
AGRAVO DE INSTRUMENTO 836.867 RIO DE JANEIRO

RELATORA : MIN. ROSA WEBER
AGTE.(S) :ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGDO.(A/S) :MARINETE NORONHA GUIMARÃES 

Vistos etc.
Contra  o  juízo  negativo  de  admissibilidade  do  recurso 

extraordinário, exarado pela Presidência do Tribunal a quo, foi manejado 
agravo  de  instrumento.  Na  minuta,  sustenta-se  que  o  recurso 
extraordinário reúne todos os requisitos para sua admissão. Aparelhado o 
recurso na afronta aos arts. 31, §1º, e 71, §3º, da Carta Política. 

É o relatório. 
Decido. 
Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 
Da  detida  análise  dos  fundamentos  da  decisão  denegatória  de 

seguimento  do  recurso  extraordinário,  bem como à  luz  das  razões  de 
decidir adotadas pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do 
recurso veiculado na instância ordinária, concluo que nada colhe o agravo 
de instrumento.

O  acórdão  recorrido  não  diverge  da  jurisprudência  firmada  no 
âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o legitimado 
para  propor  a  ação de execução para  a  cobrança do  ressarcimento de 
prejuízo causado ao erário, imputação de débito ou multa resultantes da 
fiscalização  exercida  pelos  Tribunais  de  Contas  é  o  ente  público 
prejudicado, na hipótese,  o município,  razão pela qual não se divisa a 
alegada ofensa aos dispositivos constitucionais suscitados. Nesse sentido: 
AI 818.789-AgR-RS, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma DJe 11.4.2011; AI 
756.620-AgR/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe 12.5.2011; e RE 
223.037/SE, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 02.8.2002, cuja 
ementa transcrevo:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUNAL  DE 
CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE. COMPETÊNCIA PARA 

Supremo Tribunal Federal
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EXECUTAR SUAS PRÓPRIAS DECISÕES: IMPOSSIBILIDADE. 
NORMA PERMISSIVA CONTIDA  NA CARTA ESTADUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE.  1.  As  decisões  das  Cortes  de 
Contas que impõem condenação patrimonial aos responsáveis 
por  irregularidades  no uso de  bens  públicos  têm eficácia  de 
título executivo (CF, artigo 71, § 3º). Não podem, contudo, ser 
executadas por iniciativa do próprio Tribunal de Contas,  seja 
diretamente  ou  por  meio  do  Ministério  Público  que  atua 
perante ele. Ausência de titularidade, legitimidade e interesse 
imediato e concreto. 2. A ação de cobrança somente pode ser 
proposta pelo ente público beneficiário da condenação imposta 
pelo Tribunal de Contas, por intermédio de seus procuradores 
que atuam junto ao órgão jurisdicional competente. 3. Norma 
inserida na Constituição do Estado de Sergipe, que permite ao 
Tribunal de Contas local executar suas próprias decisões (CE, 
artigo  68,  XI).  Competência  não  contemplada  no  modelo 
federal. Declaração de inconstitucionalidade,  incidenter tantum, 
por violação ao princípio da simetria (CF, artigo 75). Recurso 
extraordinário não conhecido”.

Não  há,  portanto,  como  assegurar  trânsito  ao  extraordinário, 
consoante também se denota dos fundamentos da decisão que desafiou o 
recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise conduz à conclusão 
pela  ausência  de  ofensa  direta  e  literal  a  preceito  da  Constituição  da 
República.

Nego seguimento ao agravo de instrumento (CPC, art. 557, caput). 
Publique-se.
Brasília, 18 de março de 2013.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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